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PORTARIA Nº 131 /07 - GS/SET, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2007.

Altera a Portaria n° 58, de 29 de maio de 2003, que instituiu o Projeto de Apoio à Fiscalização de Mercadorias em Trânsito.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO, no uso de suas atribuições,

CONSIDERANDO o avanço das técnicas especializadas de pesquisa voltadas à detecção de indícios de fraude e sonegação fiscal;

CONSIDERANDO a necessidade de inserir o Rio Grande do Norte na rede de comunicação implantada entre os Estados que já possuem órgãos de inteligência fiscal;

CONSIDERANDO a necessidade de analisar, produzir e difundir o conhecimento sobre fraudes fiscais estruturadas,

RESOLVE:

Art. 1º O art. 1° da Portaria n° 58, de 29 de maio de 2003, que instituiu o Projeto de Apoio à Fiscalização de Mercadorias em Trânsito, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1° ...........................................................................

I – analisar as denúncias e informações relativas à sonegação de tributos, fraudes e outros ilícitos fiscais;

II – elaborar planos, projetos e programas de trabalho relativos ao combate de fraude e sonegação fiscal;

III – encaminhar as denúncias de natureza fiscal com implicações criminais ao órgão executivo competente para a devida apuração dos fatos;

IV – promover contatos com órgãos externos a fim de viabilizar a realização de atividades, o intercâmbio de informações e de técnicas de análise e de pesquisa, propondo convênios de cooperação mutua sempre que considerar necessário;

V – estudar técnicas de pesquisa, investigação e avaliação de dados, bem como mecanismos e procedimentos administrativos de prevenção, obstrução, detecção e de neutralização de infrações tributárias e delitos fiscais;

VI – produzir informações e conhecimentos em decorrência de solicitações ou denúncias;

VII – propor ações fiscais, quando se fizerem necessárias;

VIII – auxiliar no aperfeiçoamento dos métodos e técnicas de fiscalização;

IX – realizar ações de pesquisa e investigação referente a fraudes fiscais e sonegação de tributos, inclusive em conjunto com outras unidades fazendárias e órgãos externos, visando combater os crimes contra a ordem tributária;

X – produzir relatórios circunstanciados dos resultados obtidos com as ações de pesquisa e investigação;

XI – prestar assistência e orientação aos demais integrantes do fisco estadual em questões de crimes contra a ordem tributária e de procedimentos de elaboração e saneamento dos processos de representação fiscal;

XII – formar banco de dados dos infratores responsáveis pela prática de crimes contra a ordem tributária, indicando os fatos caracterizadores do ilícito, sua respectiva tipificação e demais informações correlatas;

XIII – acompanhar, através dos meios de comunicação em geral, e catalogar, quando possível, todas as matérias que versem sobre a prática de ilícitos fiscais;

XIV – avaliar periodicamente os resultados alcançados, previamente estabelecidos, propondo alterações nas ações ou operações em curso, quando julgadas necessárias;

XV – formar banco de dados das atividades desempenhadas e dos resultados alcançados;

XVI – planejar, controlar e avaliar a execução de medidas de segurança relacionadas com as pessoas, organizações, material, telemática, informações, atividades e outras julgadas necessárias;

XVII – exercer outras atividades correlatas e, especialmente, as que lhes forem atribuídas pelo Secretário de Estado da Tributação;

XVIII – (REVOGADO);

XIX – (REVOGADO);

XX – (REVOGADO);

XXI – (REVOGADO).”(NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogados os incisos XVIII a XXI do caput do art. 1º da Portaria n° 58, de 29 de maio de 2003.

Gabinete do Secretário de Estado da Tributação, em Natal, 18 de dezembro de 2007.

João Batista Soares de Lima

Secretário de Estado da Tributação

